
 
  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 049/2026 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO1 Nº: 016/2026 
(Art. 74, III da Lei Federal No: 14.133/2021) 

 
Exercício: 2026 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Educação 

Documento de Formalização da Demanda: 02 de setembro de 2026. 

Autorização de Instauração do Processo: 04 de setembro de 2026. 

Termo de Autuação: 08 de setembro de 2026. 

Autorização da Contratação: 14 de setembro de 2026. 

Data de Assinatura do Contrato: 14 de setembro de 2026. 

 
HISTÓRICO 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 
INTELECTUAL, COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, PARA CONSULTORIA E 
ASSESSORIA TÉCNICA NAS ÁREAS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS, 
EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, COM ACOMPANHAMENTO DE PROGRAMAS, 
SISTEMAS, RECURSOS, INSTRUMENTOS, PRAZOS, EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
CONTAS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SARDOÁ/MG. 
 

 

EMPRESA CONTRATADA:  AKA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA-ME 
 

 
1Art. 74. São modalidades de licitação: 
 
(...) 
 
III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA FONTE 

02.02.01.04.122.2201.2204.3.3.90.35.00 - F 52 

MANUT. DO DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 1.500 
Serviços de Consultoria 

02.02.01.04.122.2201.2204.3.3.90.39.00 - F 54 

MANUT. DO DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 1.500 
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 

02.04.01.12.122.2202.2215.3.3.90.39.00 - F 121 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 1.500 
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 

02.06.01.08.122.2207.2251.3.3.90.39.00 - F 360 

MANUT.DAS ATIV.DA SECRE.DE 
ASSIST.SOCIAL 1.500 
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 



 
  

 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 
 
Eu, LUCIANO ANTNIO LEITE E SILVA 2 - Agente de contratação, CERTIFICA que aos 28 
(vinte e oito) do mês de fevereiro de 2026, na sala do Setor de licitação, autuei o presente 
Processo (parte interna), com os autos que o instruem e, para constar, como Agente de 
Contratação deste Município faz essa autuação. 
 
Assinatura: _______________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2Portaria Nº:334, de 02 de fevereiro de 2026, que designa o Agente de Contratação, Pregoeiro, Membros da Equipe de Apoio e da 
Comissão de Contratação nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 
 



 
  

 

MEMORANDO INTERNO  
SOLICITAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
Para: Gabinete da Prefeita 
Assunto: Solicitação Faz. 
Data: 03 de setembro de 2026. 
 

Exmo. Senhora Prefeita, 

 

Em visita cordial e amiga, vimos por meio deste requerer de V. Exa. providências cabíveis 
para a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, com notória especialização, 
para consultoria e assessoria técnica nas áreas de Convênios e Transferências, Educação 
e Assistência Social, com acompanhamento de programas, sistemas, recursos, 
instrumentos, prazos, execução e prestação de contas, para atender às necessidades do 
Município de Sardoá/MG, no valor mensal de R$ 7.200,00 (onze mil reais). 
 
Assim, sugere-se a formalização de Processo de Inexigibilidade de Licitação para a 
execução do objeto acima especificado, sob o critério de julgamento de menor valor, 
visando ao atendimento dos princípios da economicidade e preservando a competitividade, 
lembrando que a economia de escala está sendo levada em consideração, consoante 
assevera o art. 18, VII c/c o art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021, prevalecendo, portanto, 
no presente caso, a economicidade como interesse da Administração. 

 
Dessa forma, diante de uma necessidade imediata, dos serviços que exigem habilidades 
mentais, conhecimento técnico aprofundado, criatividade ou consultoria especializada, com 
aconselhamento pontual, consulta rápida ou parecer sobre um tema específico, no sentido 
de garantir uma gestão com Princípios Constitucionais que norteiam a Administração 
Pública: Legalidade, Moralidade Administrativa, Eficiência; bem como os princípios trazidos 
pela Lei Federal nº 14.1331/2021, torna-se imprescindível a prestação de serviços 
consultoria e assessoria ao Município de Sardoá/MG, com fundamento legal no art. 74, 
inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21 senão vejamos: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

 

Dessa forma, atendendo-se à determinação do art. 72 da Nova Lei de Licitações, este 
processo de contratação direta, através de Inexigibilidade de Licitação, segue instruído 
com: a estimativa de despesa. 

 
O futuro contratado deverá comprovar o preenchimento dos requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária.  
 



 
  

 

Apresentamos, portanto, a Vossa Excelência os respectivos documentos e solicitamos 
autorização para abertura do procedimento de contratação direta, com fundamento no art. 
74, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Acompanham este ofício: 
  

• Cotações de Preços; 

• Justificativa da Pesquisa de Preços; 

• Justificativa de Inexigibilidade; 

• Documento de Formalização de Demanda - DFD; 

• Estudo Técnico Preliminar - ETP;  

• Termo de Referência – TR. 
 

Certos de podermos contar com a vossa atenção e presteza à nossa solicitação, e 
esperamos vossa manifestação formal quanto ao deferimento de nossa pretensão.  
  

Atenciosamente, 

 
 
 

________________________________ 
NEWDELIA MARIA REIS MORAES 
Secretaria Municipal de Educação 

 
 
 
A  
Sra. Ivania Maria Maia 
Prefeita do Município de 
SARDOÁ – MG. 
  



 
  

 

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS 

 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, com notória especialização, 
para consultoria e assessoria técnica nas áreas de Convênios e Transferências, Educação 
e Assistência Social, com acompanhamento de programas, sistemas, recursos, 
instrumentos, prazos, execução e prestação de contas, para atender às necessidades do 
Município de Sardoá/MG. 
 
DECLARO para os fins de demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários, com base no art. 72, IV da Lei Federal N° 14.133/2021, que a despesa da 
respectiva contratação contemplada possui previsão de saldo orçamentário e financeiro 
compatível com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e também é compatível com o Plano 
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes. 
 
As despesas para atender a presente solicitação da demanda, encontram-se amparadas 
pelo seguinte detalhamento: 
 

 
 
Prefeitura Municipal de Sardoá/MG, 03 de setembro de 2026.  
 
 

________________________________ 
WANDERCY SOARES DA COSTA 

Secretário Municipal de Finanças Orçamentos 
 

 
 
 
 
 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA FONTE 

02.02.01.04.122.2201.2204.3.3.90.35.00 - F 52 

MANUT. DO DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 1.500 
Serviços de Consultoria 

02.02.01.04.122.2201.2204.3.3.90.39.00 - F 54 

MANUT. DO DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 1.500 
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 

02.04.01.12.122.2202.2215.3.3.90.39.00 - F 121 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 1.500 
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 

02.06.01.08.122.2207.2251.3.3.90.39.00 - F 360 

MANUT.DAS ATIV.DA SECRE.DE 
ASSIST.SOCIAL 1.500 
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 



 
  

 

AUTORIZAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

 

Na qualidade de Ordenadora de Despesas, autorizo a instauração do processo 

administrativo de contratação por inexigibilidade de licitação, conforme o documento de 

formalização de demanda e Termo de Referência e seus anexos, nos termos do art. 74 

inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021. Encaminha-se os autos ao Sr. Luciano Antônio 

Leite e Silva, para que atue como agente de contratação, devendo executar todas as 

atividades necessárias ao bom andamento da contratação.  

 

Fica convocado para prestar apoio e orientação jurídica àqueles que atuam no processo, 

conforme estabelecido em regulamento, os órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno para que a contratação atenda os ditames da Lei e seja ancorada nos 

princípios do direito.  

 

A presente autorização segue composta dos seguintes anexos: 

➢ Cotações de Preços; 
➢ Justificativa da Pesquisa de Preços; 
➢ Justificativa de Inexigibilidade; 
➢ Documento de Formalização de Demanda - DFD; 
➢ Estudo Técnico Preliminar - ETP; 
➢ Termo de Referência – TR. 
 

Determino que seja dada a publicidade e transparência de todos os atos praticados para a 

efetiva legitimidade e legalidade das compras públicas. 

 

Prefeitura Municipal de Sardoá/MG, 04 de setembro de 2026.  
 

 

_________________ 
IVANIA MARIA MAIA  

Prefeita Municipal 
 

 
 

 
 

 



 
  

 

CERTIDÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 

 

Certifico para os devidos fins que, após protocolada a determinação da Prefeita do 

Município de Sardoá/MG, para abertura de Processo de contratação autuei os documentos 

a mim apresentados na presente data, sendo: 

 

➢ Oficio de Solicitação; 
➢ Pesquisa de Preços; 
➢ Justificativa da Pesquisa de Preços; 
➢ Justificativa de Inexigibilidade; 
➢ Documento de formalização de demanda - DFD; 
➢ Estudo Técnico Preliminar - ETP; 
➢ Termo de Referência – TR; 
➢ Documentos de habilitação da empresa AKA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA-
ME; 
➢ Autorização de Instauração de Processo. 

 

Certifico ainda, que o processo foi numerado e incluído no rol próprio de licitações, seguindo 

a numeração dos Processos no qual temos este Processo Administrativo Nº:049/2026- 

Inexigibilidade de Licitação Nº:016/2026. 

 

Por ser esta a expressão da verdade firmo a presente. 

 

Prefeitura Municipal de Sardoá/MG, 08 de setembro de 2026.  
 
 

______________________________ 
LUCIANO ANTONIO LEITE E SILVA  

Agente de contratação 
Portaria nº 334/2026 

 
 
 
 

 



 
  

 

ATA DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS E  
ELABORAÇÃO DE MINUTA CONTRATUAL 

 
Aos 09 (nove) dias do mês de setembro de 2026, às 09h00 (nove) horas, na sede da 

Prefeitura Municipal de Sardoá, com sede na Rua Padre Sandy Rabelo, 121, na cidade de 

Sardoá, foi instaurada a sessão referente ao Processo Administrativo Nº: 049/2026- 

Inexigibilidade de Licitação Nº: 016/2026, lavra-se a presente para análise da 

documentação apresentada bem como a elaboração de minuta contratual visando a 

contratação de AKA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA-ME inscrita no CNPJ nº 

12.939.524/0001-21, para Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, com notória 

especialização, para consultoria e assessoria técnica nas áreas de Convênios e 

Transferências, Educação e Assistência Social, com acompanhamento de programas, 

sistemas, recursos, instrumentos, prazos, execução e prestação de contas, para atender 

às necessidades do Município de Sardoá/MG, protocolado juntamente com o deferimento 

da solicitação iniciada pela Secretaria Municipal de Educação. Recomenda a autoridade 

requerente que seja adotada a Inexigibilidade de Licitação com fundamento legal no art. 

74, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21. Foi apresentado pelo requisitante a proposta, e 

cotações de fornecedores que provam que os preços estão em acordo com os praticados 

no mercado, atendendo aos ditames do art. 23, da Lei Federal 14.133/21. Foi determinado 

pela Autoridade competente, que a Assessoria Jurídica analise a minuta do contrato e emita 

parecer, além de instruir na elaboração dos procedimentos Administrativos. Acompanham 

a Ordem de Abertura vários documentos que irão auxiliar na elaboração da Minuta do 

Contrato. Após análise dos documentos, foi iniciada a feitura da minuta contratual em 

conformidade com os documentos acostados aos autos. Foi determinado ainda que 

finalizada a elaboração da Minuta, a mesma seja encaminhada, primeiramente, a 

Assessoria Jurídica para emissão de Parecer Prévio, em obediência ao art. 53, §§ 1º e 4º 

da Lei Federal n° 14.133/2021, para que emita posicionamento sobre os procedimentos 

adotados. Nada mais havendo a tratar, o Agente de Contratação subscrito lavrou o presente 

para fins de juntada aos autos processuais.  

 
 

_______________________________ 
LUCIANO ANTONIO LEITE E SILVA 

Agente de contratação 
Portaria nº 334/2026



 
   

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:049/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº:016/2026 

Termo de Contrato Administrativo Nº:xx/2026 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SARDOÁ 
E A EMPRESA CARVALHO – AKA CONSULTORIA 
E  ASSESSORIA LTDA-ME, NOS TERMOS E 
CONDIÇÕES ABAIXO:  

 
O MUNICÍPIO DE SARDOÁ, devidamente inscrito no CNPJ:18.307.496/0001-06, com sede 
na Rua Padre Sandy Rabelo, 121, na cidade de Sardoá, Estado de Minas Gerais, 
CEP:39.728-000, neste ato representado por sua Prefeita do Município de Sardoá, Sra. 
Ivania Maria Maia, brasileira, casada, professora, portadora da Carteira de Identidade MG-
4.484.766 e do CPF:762.***.***-72, residente e domiciliada na Rua XV de Novembro, 500 
– centro, na cidade de Sardoá, Estado de Minas Gerais, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa AKA CONSULTORIA E  
ASSESSORIA LTDA-ME, inscrita no CNPJ:12.939.524/0001-21, com sede à Rua Prefeito 
Quim Júlio, 295, Centro - Município de Virgolândia - Estado de Minas Gerais - CEP:39.715-
000, telefone (33) 98808-5681, neste ato representada pela sua sócia administradora, Sra. 
Katia Cilene Perpetuo Alves Lopes, brasileira, casada, empresária, portadora da Carteira 
de Identidade M-06.***.008 e do CPF:945.***.***-91, residente a Rua Euryto Orlando 
Bonese, 67, Apto 401 - Nova Vila Bretas, na cidade de Governador Valadares, Estado de 
Minas Gerais - CEP:35.051-140, doravante denominada CONTRATADA, com base no 
Processo Administrativo Nº:049/2026 - Inexigibilidade Nº:016/2026, e de conformidade 
com a Lei Federal nº. 14.133, de 2021 e posteriores alterações, resolvem firmar o presente 
Contrato Administrativo observadas as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente é a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, com notória 
especialização, para consultoria e assessoria técnica nas áreas de Convênios e 
Transferências, Educação e Assistência Social, com acompanhamento de programas, 
sistemas, recursos, instrumentos, prazos, execução e prestação de contas, para atender 
às necessidades do Município de Sardoá/MG. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE NATUREZA 
PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL, COM 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO, PARA CONSULTORIA E 
ASSESSORIA TÉCNICA NAS ÁREAS DE CONVÊNIOS 
E TRANSFERÊNCIAS, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, COM ACOMPANHAMENTO DE 
PROGRAMAS, SISTEMAS, RECURSOS, 
INSTRUMENTOS, PRAZOS, EXECUÇÃO E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SARDOÁ/MG 

Serv./ 
Mês 

12 R$ 7.200,00 R$ 86.400,00 



 
   

 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Estudo Técnico Preliminar; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021. 
 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 86.400,00 (oitenta e seis mil e quatrocentos 
reais), em parcelas mensais e iguais de R$ 7.200,00 (onze mil reais).  
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 



 
   

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 



 
   

 

8.8. Cientificar o órgão de Controle Interno e a Procuradoria Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
 
8.10.  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   
 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês.  
 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
9.2. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 



 
   

 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal 
n° 14.133, de 2021); 
 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
 
9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 



 
   

 

 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 
 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal n° 14.133, de 
2021); 
 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 



 
   

 

 
IV. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021; 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, 
de 10% a 20% do valor do Contrato; 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, de 15% do valor do Contrato; 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15 
% do valor do Contrato; 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% 
do valor do Contrato; 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% do 
valor do Contrato. 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021). 
 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021) 
 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 



 
   

 

 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 



 
   

 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal 
n° 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.3.3. Indenizações e multas. 
 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).  
 
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA FONTE 

02.02.01.04.122.2201.2204.3.3.90.35.00 - F 52 

MANUT. DO DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 1.500 
Serviços de Consultoria 

02.02.01.04.122.2201.2204.3.3.90.39.00 - F 54 

MANUT. DO DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 1.500 
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 



 
   

 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da peça Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021). 
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei no 12.527, de 2011. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Virginópolis, Estado de Minas Gerais para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 

02.04.01.12.122.2202.2215.3.3.90.39.00 - F 121 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 1.500 
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 

02.06.01.08.122.2207.2251.3.3.90.39.00 - F 360 

MANUT.DAS ATIV.DA SECRE.DE 
ASSIST.SOCIAL 1.500 
Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 



 
   

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que 
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 
Prefeitura Municipal de Sardoá/MG, xx de xxxxx de 2026. 
 
 
 

_____________________________ 
IVANIA MARIA MAIA 

CONTRATANTE 
Prefeita Municipal 

 

AKA CONSULTORIA E  ASSESSORIA 
LTDA-ME – CNPJ:12.939.524/0001-21 

CONTRATADO  

 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _______________________  Nome: ________________________ 
 
CPF:__________________________  CPF:__________________________ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
   

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 049/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 016/2026 

 
 

DESPACHO AO JURÍDICO 
 
 

Cumpridas as formalidades legais, na qualidade de Agente de Contratação, nomeado pela 

Portaria Nº:334, de 02 de fevereiro de 2026, determino a remessa do Processo 

Administrativo Nº: 049/2026- Inexigibilidade de Licitação Nº: 016/2026, ao órgão de 

assessoramento jurídico desta Administração, para que, nos termos do art. 53, §§ 1º e 4º 

da Lei Federal n° 14.133/2021, realize o controle prévio de sua legalidade. 

 
Prefeitura Municipal Sardoá/MG – MG, 09 de setembro de 2026. 
 
 
 

_____________________________ 
LUCIANO ANTONIO LEITE E SILVA  

Agente de contratação 
Portaria nº 334/2026 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
   

 

 
PARECER JURÍDICO (art. 72. III e § 1º do art. 53) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sardoá/MG – MG, 10 de setembro de 2026. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


